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Senhora Auditora Chefe Substituta, 

 

Apresentamos o resultado da auditoria ordinária realizada no Instituto de Pesos e Medidas do 

Estado de Rondônia – Ipem/RO, por determinação da Ordem de Serviço/Audin nº 024, de 10 de setembro 

de 2012. 

 

 

I - INTRODUÇÃO 

 

Os trabalhos foram realizados de 24 a 28 de setembro de 2012, com o objetivo de avaliar os 

atos e fatos ocorridos no Ipem/RO, no período compreendido entre maio de 2011 a agosto de 2012, assim 

como certificar-se de que o órgão conveniado encontra-se adequadamente estruturado para a execução do 

convênio. 

 

O Ipem/RO executa as atividades de competência do Inmetro nas áreas de Metrologia Legal e 

Qualidade de Bens e Serviços, mediante delegação, por força do Convênio n.º 008/2010, de 01 de janeiro 

de 2010, com vigência de 04 (quatro) anos, celebrado entre o Inmetro e o Instituto de Pesos e Medidas do 

Estado de Rondônia – Ipem/RO, com a interveniência do Estado de Rondônia e controle finalístico de sua 

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico e Social – SEDES. 

 

Os trabalhos de campo foram desenvolvidos na sede do órgão, localizada na Av. dos 

Imigrantes, 1201 – Bairro São Sebastião II, na Cidade de Porto Velho, Estado de Rondônia. O órgão 

delegado está sob a direção do seu atual Diretor Geral, Senhor Osni Ortiz, nomeado por Decreto do 

Governador do Estado de Rondônia, conforme publicação no Diário Oficial do Estado de Rondônia, de 1º 

de janeiro de 2011.  

 

O Presidente do Ipem/RO recebeu delegação – por meio das Portarias Inmetro números n.º 047, 

048 e 049, de 19 de janeiro de 2011, publicado no DOU, de 24/01/2011 – para exercer a Ordenação das 

Despesas a serem financiadas com recursos do Inmetro, e praticar os atos necessários à consecução do 

objeto do Convênio.  

 

 

II - DOS EXAMES REALIZADOS 

 

Os exames foram conduzidos de acordo com as normas de auditoria geralmente praticadas no 

serviço público. 

 

A classificação da Auditoria realizada no Ipem/RO, conforme a Instrução Normativa MF/SFC 

nº 01, de 06 de abril de 2001 foi a Auditoria de Avaliação de Gestão e Auditoria Contábil.  

 

O objetivo da primeira é o exame das peças que instruem os processos de tomada ou prestação 

de contas; exame da documentação comprobatória dos atos e fatos administrativos; verificação da 

eficiência dos sistemas de controles administrativo e contábil; verificação do cumprimento da legislação 

pertinente; e avaliação dos resultados operacionais e da execução dos programas de governo quanto à 

economicidade, eficiência e eficácia dos mesmos.  

 

A segunda tem como objetivo obter elementos comprobatórios suficientes que permitam opinar 

se os registros contábeis foram efetuados de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e se 

as demonstrações deles originárias refletem, adequadamente, em seus aspectos mais relevantes, a situação 
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econômico-financeira do patrimônio, os resultados do período administrativo examinado e as demais 

situações nelas demonstradas. 

 

Assunto – Pendências de Relatórios anteriores.  

 

Com relação às pendências de Relatórios de Auditorias anteriores, tratadas no Relatório de 

Auditoria PA-850-010/2011-O, de 03/06/2011, esclarecemos que as mesmas fizeram parte do Planejamento 

do exercício de 2012, conforme despacho apensado ao processo na data de 25/04/2012. Nesse sentido, por 

intermédio do Ofício n.º 103 GAB/Ipem-RO, de 8 de março de 2012, o Ipem/RO apresentou suas 

justificativas e anexos, sobre as quais tecemos as seguintes considerações: 

 

Relatório: PA-850-019/2010-O 
Recomendações Resposta do órgão Análise Audin 

1.2.4.1.1: “Resposta não acatada. Apesar 

do Ipem/RO informar que está 

acompanhando o andamento dos 

processos administrativos n.
os

1921- 

00105-00/2008 e 1921.00006-00/2008 

mantemos nossa recomendação 

aguardando uma manifestação sobre a 

atual situação de ambos.” 

“Estamos anexando cópia do Relatório da 

Comissão de Sindicância.” 

 

Apesar do Ipem/RO informar 

que anexou cópia do Relatório 

da Comissão de Sindicância, 

não nos foi apresentado o 

documento. Cabe ressaltar que 

a recomendação versa sobre 

manifestação do órgão acerca 

da atual situação do processo. 

Portanto, deixamos de acatar a 

resposta apresentada em virtude 

da ausência de documentação 

comprobatória do 

acompanhamento dos processos 

administrativos em questão, de 

forma que mantemos a 

recomendação.  

1.2.7.2.1: “Resposta não acatada. Apesar 

do Ipem/RO informar que a irregularidade 

será sanada com a implantação do Sistema 

de Gestão Integrada – SGI c/c execução 

do orçamento do órgão conveniado pelo 

SIAFI. Contudo, mantemos nossa 

recomendação no sentido que seja 

obedecida a legislação vigente, conforme 

ainda manifestação da Procuradoria 

Federal do Inmetro, via e-mail, datado de 

21/9/2010, no sentido que servidores 

federais devem receber diárias com base 

na legislação federal, corroborando o 

posicionamento desta Audin.” 

“Teríamos o prazer em atender a 

recomendação, porém, tendo em vista a 

mudança de gestores em janeiro de 2011, nos 

resta alertar o atual gestor sobre a 

recomendação.” 

 

Resposta não acatada, em 

virtude da falta de ação visando 

o saneamento da irregularidade 

evidenciada no tocante ao valor 

da diária paga aos servidores 

federais – Alexandre Goncalves 

de Souza, Jose Mauro Rocha 

Lima, Maria Eulalia Lopes das 

Chagas e Sergio Murilo 

Fernandes Piedade. Portanto 

,mantemos nossa 

recomendação. 
 

1.6.1.3.1: “Resposta não acatada. O 

Ipem/RO apresentou cópia do Ofício n.º 

472/GAB/Ipem-RO, de 05/11/2010, 

solicitando a inclusão da despesa no valor 

de R$ 615.051,06 no orçamento previsto 

para 2011. Entretanto, mantemos a 

recomendação visto que a mesma 

solicitava somente abertura das contas 

com o objetivo de elucidar a origem deste 

valor.” 

“Levamos a recomendação ao conhecimento 

da CGE – Controladoria Geral do Estado, no 

sentido de nos ajudar na abertura das contas 

com o objetivo de elucidar a origem do valor, 

visto que se trata de valores inseridos no 

Siafem referentes a exercícios de 1997 a 2005 

e não tínhamos acesso a esta opção”. 

Na oportunidade, fomos orientados a solicitar 

do Governo do Estado inclusão do valor no 

orçamento de 2011, visando a regularização, 

pois se trata de empenhos realizados e não 

liquidados quando houve a implantação do 

Siafem no estado, então enviamos o Ofício nº 

472/GAB/Ipem-RO. 

Em conversa com o ex-contador, Sr. João 

Resposta não acatada. 

Permanecemos aguardando 

ação efetiva no sentido de 

esclarecer a pendência de 

valores inseridos no Siafem 

referentes a exercícios de 1997 

a 2005, apesar de o Ipem/RO 

informar na resposta ao 

relatório de auditoria de 2011 

que a documentação 

comprobatória estaria em anexo 

ao Ofício n.º 103 GAB/Ipem-

RO, de 8 de março de 2012, não 

a evidenciamos. 
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Batista, nos foi informado que em 2002 houve 

uma Tomada de Contas referente esse 

assunto e que na época, não foi localizado os 

processos/documentos que originaram as 

Notas de Empenhos/Débitos mencionados.” 
1.6.9.1.1: Resposta não acatada. 

Mantemos nossa recomendação enquanto 

aguardamos a comissão tomar as 

providências necessárias visando à 

aplicação das penalidades cabíveis, 

quando for o caso. 

“Como já mencionado no item 1.2.4.1.1. – 

Estamos anexando cópia do Relatório da 

Comissão de Sindicância.” 

 

Apesar do Ipem/RO informar 

que anexou cópia do Relatório 

da Comissão de Sindicância, 

não nos foi apresentado o 

documento. Cabe ressaltar que a 

recomendação versa sobre 

manifestação do órgão acerca da 

atual situação do processo. 

Portanto, deixamos de acatar a 

resposta apresentada em virtude 

da ausência de documentação 

comprobatória do 

acompanhamento dos processos 

administrativos em questão, de 

forma que mantemos a 

recomendação.  

1.7.1.1.2: “Resposta não acatada em 

virtude do órgão não ter comprovado 

adoção de medidas saneadoras das 

impropriedades a seguir relacionadas” 

sendo: 

 Constatamos que o órgão se 

utiliza da prerrogativa de abertura de um 

processo novo para cada compra de 

passagem efetuada para deslocamento do 

funcionário, gerando abertura de vários 

processos, e gasto enorme com papel.  

 Verificamos a ausência nos autos 

do documento de solicitação pelo órgão de 

passagens aéreas para a empresa 

contratada. 

 Ausência nos autos da cotação de 

preço das passagens de transporte aéreo. 

 

“Quando tomamos conhecimento da 

recomendação, não realizamos 

compra de passagem de forma 

mencionada”. Por ser final do 

exercício, estávamos aguardando a 

abertura do novo orçamento – 2011 

para atendimento da recomendação, 

porém quando fomos exonerados 

levamos ao conhecimento do atual 

Diretor sobre a recomendação de 

adotar um procedimento único de 

aquisição de passagem aérea, 

desmembrando em vários volumes. 

Justificamos ainda, que consta nos 

autos documento “Solicitação de 

Passagem Aérea” conforme modelo 

anexo, bem como cotação de preços 

de passagem aérea conf. Cópia 

anexa.” 
 

Apesar de não ter apresentado a 

resposta, acatamos o item pois 

os processos foram verificados 

pela equipe auditora de 2012, 

conforme citado neste relatório 

em “Assunto – Processos de 

Despesas.” 

1.7.1.1.5: “Resposta não acatada. Tendo 

em vista que o órgão conveniado 

apresentou cópia do despacho 

encaminhado pela Diretora 

Administrativa, Financeira e Operacional, 

Sra. Maria Laurimar de Matos Lima a 

Projuri/Ipem/RO, tendo por objetivo a 

análise e emissão de parecer quanto ao 

requerimento de renovação de contrato 

com a empresa ROTRAM COMERCIO E 

REPRESENTAÇÕES LTDA. Entretanto, 

ainda de acordo com nossa recomendação 

não foi apresentado o respectivo 

pronunciamento, neste caso parecer, a 

respeito do assunto.” 

“Acreditamos que houve um lapso por 

parte da Projur em não juntar o 

Parecer a respeito do assunto.” 
 

1.7.1.1.9: “Resposta não acatada. Apesar “Teríamos o prazer em atender a Apesar de não ter apresentado a 
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de o órgão conveniado informar que 

observará a recomendação, mantemos 

nossa recomendação enquanto 

aguardamos a comprovação de medidas 

que visem a realização de procedimento 

licitatório para aquisição de contratação de 

Serviço de Telefonia Fixo.” 

recomendação, porém, tendo em vista a 

mudança de gestores em janeiro de 2011, nos 

resta alertar o atual gestor sobre a 

recomendação.” 

 

resposta, acatamos o item já 

que verificamos pela relação de 

processos, que o Ipem/RO 

utilizou-se de tomada de preços 

para a realização de licitação 

para serviço de telefonia fixa. 

 

 

Relatório: PA-850-010/2011-O 
1.2.1.1. Apesar do Ipem/RO ter 

apresentado os esclarecimentos em 

atendimento às recomendações da 

Controladoria-Geral do Estado de 

Rondônia – CGE/RO, não houve a 

apresentação da análise dos mesmos por 

parte da CGE/RO. Assim sendo, 

recomendamos ao Ipem/RO, que nos 

apresente a apreciação do pleito por parte 

da CGE/RO. 

O Ipem informou somente a respeito do 

concurso público. 

Acatamos o item já que o 

Ipem/RO demonstrou neste 

exercício que está tomando as 

providências necessárias. 

1.4.1.1.1. Assim sendo, voltamos 

recomendar ao Ipem/RO a adoção de um 

controle de entrada e saída de veículos, 

visando o acompanhamento da utilização 

das viaturas oficiais, bem como 

salvaguardar os ativos da Instituição. 

 

O Ipem/RO apresentou o Termo de 

Responsabilidade de Utilização de Veículo 

Público. 

Contudo, não esclareceu se 

implantou o controle de 

entrada e saída das viaturas. 

Tendo em vista o fato que a 

situação permanece, conforme  

análise da auditoria de 2012, 

mantemos a recomendação. 

1.4.1.1.2. Em face do exposto, 

recomendamos ao Ipem/RO a 

apresentação de justificativa acompanhada 

de documentação comprobatória acerca da 

situação das viaturas oficiais do Inmetro 

sob sua responsabilidade, sob pena de 

apuração de responsabilidade. 

 

O Ipem informou que “os veículos de placas 

NCK-2484 e NCO-5982 (NBB-5982), 

encontra-se em uso pelo Ipem-RO, visto que 

passaram por uma reforma, em relação os 

veículos NBB-2484 e NCO-9542, já foi 

encaminhado ao setor de patrimônio do 

INMETRO documentação com a informação 

de bens inservível (...)” 

Ante todo o exposto e tendo em 

vista que os fatos foram alvo 

desta auditoria, acatamos o 

item. 

 

1.4.1.1.3. Assim sendo, 

recomendamos ao Ipem/RO providências 

no sentido de adotar os procedimentos e 

documentos complementares da Instrução 

Normativa n.º 03, de 15 de maio de 2008, 

regulamentada pelo Decreto n.º 6.403, de 

17 de março de 2008, que trata das 

viaturas oficiais, cujos comprovantes 

deverão ser remetidas a esta Auditoria 

Interna do Inmetro para os devidos fins. 

 

O Ipem informa que “com a substituição do 

gestor da frota e patrimônio, bem como a 

substituição da frota por veículos locados o 

Ipem-RO se compromete à partir desta data a 

adotar todos os procedimentos da IN 

03/2008.” 

 

Item acatado, já que o assunto 

foi alvo desta auditoria. 

 

1.4.2.1.1. Em face do exposto, 

recomendamos ao Ipem/RO providências 

no sentido de apresentar esclarecimentos 

bem como ação efetiva, acompanhada de 

documentação comprobatória visando o 

saneamento da irregularidade reincidente. 

Recomendamos ainda participar a 

Diraf/Sepat na busca de solução da 

pendência evidenciada.  

 

O Ipem/RO informa que: “Os licenciamentos 

anuais dos veículos já foram pagos, conforme 

comprovantes anexos, já em relação ao 

veículo Caminhão Ford, placas BVZ-6580, 

este Ipem-RO já enviou ofício ao Ipem-SP 

para sanarmos tal pendência e após a 

resposta daquele órgão, em sendo necessário 

entraremos em contato com a DIRAF/SEPAT 

para sanar as pendências.” 

 

Verificamos que foi enviado o 

Ofício n.º 135/GAB/Ipem-RO, 

de 05 de março de 2012, sendo 

assim, acatamos a resposta. 

 

1.4.4.1.1. Assim sendo, 

recomendamos ao Ipem/RO apresentar os 

controles das despesas realizadas com as 

viaturas oficiais sob sua responsabilidade, 

referente ao período de setembro de 2010 

O Ipem/RO apresentou tabelas, sem 

identificação da viatura, diferente daquela 

disposta na Instrução Normativa n.º 03, de 15 

de maio de 2008.  

 

Acatamos a resposta tendo em 

vista que o item foi avaliado 

nesta auditoria. 
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a abril de 2011, nos moldes da Instrução 

Normativa n.º 03, de 15 de maio de 2008, 

regulamentada pelo Decreto n.º 6.403, de 

17 de março de 2008. 

1.4.6.1.1. Em face do exposto, 

recomendamos ao Ipem/RO que paralelo à 

execução do contrato que seja 

providenciado o procedimento licitatório 

para a contratação do serviço em epígrafe, 

em conformidade com os ditames da 

legislação de licitação. 

O Ipem/RO informou: “O contrato com a 

empresa FRANCIELLE ALBA – ME, CNPJ 

Nº. 02.872.556/0001-01, já foi cancelado 

sendo que o Ipem-RO já abriu novo processo 

licitatório nº. 1621.00002-00/2012, para 

aquisição de tais serviços.”  

Em virtude da resposta 

apresentada acatamos a 

resposta. 

1.4.6.1.2. Recomendamos ainda a 

apresentação dos Pareceres Jurídicos 

inerentes aos Termos Aditivos ao Contrato 

firmado entre o Ipem/RO e a empresa 

Francielle Alba – ME. 

 

O Ipem/RO informa que com relação ao 

contrato celebrado entre a empresa 

FRANCIELLE ALBA – ME e o Ipem, não há 

pareceres jurídicos inerente aos termos 

aditivos. Sendo assim, acatamos a resposta e 

recomendamos ao Ipem que se abstenha de 

celebrar contrato e termo aditivo com 

terceiros sem o devido parecer jurídico, em 

atendimento o que determina o § único, do 

art. 38, da Lei n.º 8.666/1993, a fim de 

garantir a segurança jurídica do ato. 

1.5.1.1.1. Assim sendo, 

recomendamos ao Ipem/RO que apresente 

o inventário físico e contábil dos bens 

patrimoniais do Inmetro sob sua 

responsabilidade no regime de comodato, 

em conformidade ao que determina a 

Instrução Normativa n.º 205, de 8 de abril 

de 1988, atualmente SEPLAN/PR 

conforme Lei n.º 7.739/1989. 

O Ipem/RO apresentou o Inventário dos Bens 

Móveis e Imóveis de 2011. 

1.5.3.1.1. Assim sendo, 

recomendamos ao Ipem/RO que apresente 

a devida ação, acompanhada de 

documentação comprobatória, para 

desfazimento dos bens permanentes tidos 

como inservíveis. Recomendamos ainda 

fazer gestão junto ao Setor de Patrimônio 

do Inmetro – Sepat, buscando orientação 

sobre os procedimentos adotados pelo 

Inmetro.  

O Ipem/RO informou que: “(...) com a troca 

do gestor de patrimônio, solicitamos uma 

dilação do prazo em 30 dias para que 

possamos encaminhar a documentação 

solicitada.”  

Acatamos a resposta,  

informando que o fato foi  

verificado junto ao Serviço de 

Patrimônio do Inmetro – 

Diraf/Sepat. 

1.6.1.1.1. Assim sendo, 

recomendamos ao Ipem/RO apresentar 

esclarecimento acerca do descumprimento 

da Cláusula Oitava, do Convênio n.º 

008/2010, sob pena de apuração de 

responsabilidade. 

1.6.1.1.2. Em face do exposto, 

recomendamos ao Ipem/RO manter as 

prestações de contas em dia, visando o 

cumprimento do Convênio, evitando com 

isso, que o repasse da receita seja 

suspenso. 

Quanto às recomendações n.º 1.6.1.1.1 e 

1.6.1.1.2, o Ipem/RO informou que “A partir 

do dia 08/02/2012, foi alterada a Diretoria 

Administrativa Financeira Operacional deste 

Instituto, diante do exposto, nos 

comprometemos em manter atualizadas a 

prestação de contas no novo sistema SGI.”  

 

Acatamos este item em virtude 

da verificação das afirmativas 

da resposta apresentada. 

1.6.2.1.1. Assim sendo, 

recomendamos ao Ipem/RO apresentar os 

devidos esclarecimentos acerca do cenário 

apresentado. 

1.6.2.1.2. Em face do exposto, 

recomendamos ao Ipem/RO apresentar a 

destinação do recurso, acompanhado de 

O Ipem/RO informou que: “conforme o PT e 

o PA em anexo, as despesas estão pactuadas 

e planejadas para os anos de 2012 e 2013.”  

 

O item foi acatado em virtude 

do fato ter sido trabalhado no 

Relatório de Auditoria do 

Inmetro/Diraf. 
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documentação comprobatória, que foi 

transferido acima do limite estabelecido 

no Convênio n.º 008/2010. 

1.6.2.1.3. Recomendamos ainda ao 

Inmetro: Dplad, Diraf e Cored, apresentar 

esclarecimento acerca do descumprimento 

da Cláusula Quinta, item 5.2.1, do 

Convênio n.º 008/2010, sob pena de 

apuração de responsabilidade. 

1.6.4.1.1. Assim sendo, 

recomendamos ao Ipem/RO providências 

no sentido de apresentar as despesas 

realizadas com recurso do Convênio n.º 

008/2010, inerente ao exercício de 2010 

(detalhada mês a mês) e do período de 

janeiro a abril de 2011. 

O Ipem/RO apresentou o Q.D.D e a Planilha 

de Despesas ref. ao exercício de 2010 e 2011. 

 

Em virtude da resposta 

apresentada acatamos este item. 

1.6.7.1.1. Assim sendo, 

recomendamos ao Ipem/RO apresentar a 

finalidade de cada conta mantida pelo 

órgão, acompanhada dos extratos e 

conciliações, relativo ao período auditado. 

 

O Ipem/RO apresentou a seguinte listagem de 

contas: 

- Conta do Instituto de Pesos e Medidas 

Ag: 2757-X Conta: 12096-0 

- Conta Cartão Relacionada Ipem 

Ag: 2757-x Conta: 400011-0 

- Ipem conta Movimento 

Ag: 2757-X Conta: 10193-1 

- Concurso Público Ipem 

Ag: 2757-X Conta: 9322-X 

1.7.1.1. Em face do exposto, 

recomendamos ao Ipem/RO apresentar os 

Pareceres Jurídicos quando da assinatura 

dos Termos Aditivos. 

O Ipem/RO informou que: “(...) informamos 

que não há pareceres jurídicos no processo 

administrativo (...)”. 

Apesar da resposta apresentada, 

acatamos o item tendo em vista 

que os referidos processos 

foram verificados pela equipe 

auditora de 2012, conforme 

citado neste relatório em 

“Assunto – Processos de 

Despesas.” 

1.7.1.2. Recomendamos ainda apresentar 

esclarecimentos acerca do pagamento sem 

cobertura contratual, sob pena de apuração 

de responsabilidade. 

O Ipem/RO informou que foi realizado o 

pagamentos das notas fiscais, contudo não 

apresentou esclarecimentos conforme 

solicitado pela equipe auditora.  

1.7.1.3. Recomendamos também que 

paralelo à execução do contrato que seja 

realizado o procedimento licitatório para a 

contratação do serviço de natureza 

contínua. 

O Ipem/RO não respondeu a contento. 

Contudo o fato será alvo de verificação em 

próxima auditoria, sendo assim, acatamos o 

item. 

 

1.7.1.4. Assim sendo, recomendamos ao 

Ipem/RO providências no sentido de 

sanear o processo em epígrafe, cujos 

comprovantes deverão ser remetidos a esta 

Auditoria Interna do Inmetro para os 

devidos fins. 

O Ipem informa que os comprovantes 

requeridos serão encaminhados a esta Audin, 

contudo acatamos o item já que o processo 

será alvo de próxima auditoria. 

 

1.7.1.5. Assim sendo, recomendamos ao 

Ipem/RO providências no sentido de 

sanear o processo em epígrafe, cujos 

comprovantes deverão ser remetidos a esta 

Auditoria Interna do Inmetro para os 

devidos fins. 

O Ipem informa que os comprovantes 

requeridos serão encaminhados a esta Audin. 

2.1.1.1. Assim sendo, recomendamos ao 

Ipem/RO providências no sentido de 

apresentar as respostas e esclarecimentos 

acerca dos questionamentos contidos na 

Solicitação da Auditoria, encaminhada 

previamente ao órgão, por meio do Ofício 

n.º 061/Audin, de 12 de maio de 2011. 

O Ipem/RO apesar de informar que 

encaminhou a resposta, a mesma não consta 

como anexo do Ofício n.º 103GAB/Ipem-RO, 

de 8 de março de 2012.  

 

Acatamos o item em virtude da 

análise realizada nos processos 

de despesas relacionados à área 

de Informática, conforme citado 

neste relatório em “Assunto – 

Processos de Despesas.” 
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1.ª Constatação: 

 

Com relação ao item 1.2.4.1.1, voltamos a apontar o quadro exposto no Relatório de Auditoria processo 

Audin PA-850-019/2010-O: 

 
DOCUMENTO ASSUNTO Nº PROCESSO SITUAÇÃO 

Processo administrativo n.º 1921.00105-

00/2008 

Valores da contribuição 

previdenciária e o imposto de 

renda, oriundo do processo.  
00123.1997.141.

14.00-0, da Vara 

do Trabalho de 

Vilhena/RO. 

Em atendimento a 

solicitação de auditoria, foi 

elaborado pela comissão 

licitante, o relatório 

conclusivo a respeito da 

apuração de 

responsabilidade a quem 

deu causa, datado de 

8/1/2010 

Processo administrativo n.º 1921.00006-

00/2008 

Ação ordinária de cobrança 

movida contra o Ipem/RO 

001.2001.00088

7-9, oriunda da 

2ª Vara da 

Fazenda Pública. 

Em atendimento a 

solicitação de auditoria, foi 

elaborado pela comissão 

licitante, o relatório 

conclusivo a respeito da 

apuração de 

responsabilidade a quem 

deu causa, datado de 

8/1/2010 

 

Causa: Verificamos que apesar da recomendação solicitar ao Ipem/RO a apresentação a esta Audin da 

conclusão por meio do relatório de sindicância, o órgão não nos apresentou os Processos Administrativos 

citados no quadro acima, incluindo os relatórios citados contendo à conclusão dos processos de 

sindicâncias no Ipem/RO. 

 

 

2.ª Constatação 

 

Com relação ao item 1.6.1.3.1, consta do Relatório de auditoria PA-850-019/2010-O, a análise ao balancete 

apresentado pelo Ipem/RO, onde foi verificado o valor de R$ 615.051,06 inscrito na conta n.º 112290000 – 

Diversos Responsáveis, discriminados assim: 

112290100 Pagamentos Indevidos – R$ 7.934,69 

112290700 Pagamentos sem empenho – R$ 591.528,20 

112290500 Despesa a regularizar – R$ 15.588,17 

 

Causa: Em resposta à SA - Solicitação de Auditoria, confirmamos por meio de análise na movimentação 

ocorrida na conta n.º 112290000 – Diversos Responsáveis, bem como suas subcontas: 112290100 - 

Pagamentos Indevidos, 112290700 - Pagamentos sem empenho e, 112290500 - Despesa a regularizar, 

desde a sua origem no Siafem até o mês de agosto/2012, que os valores anteriormente informados se 

mantêm. 

 

3ª Constatação: 

 

De acordo com nossas análises realizadas nas respostas apresentadas às recomendações contidas no 

Relatório de Auditoria Ordinária, objeto do Processo Audin PA-850-010/2011-O, constatamos que alguns 

itens permanecem pendentes. 
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Causa: Diversos subitens relacionados anteriormente não foram acatados, conforme demonstra a coluna 

“Análise Audin”, de forma que a recomendação permanece até que o Ipem/RO providencie a regularização 

das impropriedades evidenciadas conforme recomenda este relatório.. 

 

Recomendação 1: 

 

1.1. Que o Ipem/RO apresente as devidas justificativas com vistas a regularizar as pendências de 

relatórios de auditorias anteriores, PA-850-019/2010-O (itens: 1.2.4.1.1, 1.2.7.2.1, 1.6.1.3.1) e 

PA-850-010/2011-O (Item 1.4.1.1.1), conforme recomendações constantes na coluna “Análise 

Audin”. 

 

Assunto – Processos de Diárias.  

 

Utilizamos como base normativa para a concessão e regramento da utilização de diárias o Decreto Estadual 

n.º 15.964, de 14/06/2011, e seu anexo I: 

 

 
 

Processo n.º 00145-00/2011 de 03/10/2011 

Interessado: Osni Ortiz, Andrea Marina Lins Lacerda e Jose da Silva Soares. 

Objeto: Diárias 

Modalidade: Diárias 

Valor estimado: R$ 12.500,00 

Valor auditado: R$ 12.500,00 

Nota de empenho: 2012NE00435 – 2012NE00436 

Fonte: 250  

Elemento de despesa: 339014 

 

  

Processo n.º 0043-00/2012 de 09/05/2012 

Interessado: Osni Ortiz, Kely Cristine Benevides, Maria Cristiane Lima da Silva, Rosinete de Sá Normando 

e Maicon Ricardo Berwaldt Batschke. 

Objeto: Diárias 

Modalidade: Diárias 

Valor estimado: R$ 12.500,00 

Valor auditado: R$ 12.500,00 

Nota de empenho: 2012NE00160 – 2012NE00161– 2012NE00162– 2012NE00163– 2012NE00164 
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Fonte: 250  

Elemento de despesa: 339014 

 

Processo n.º 0044-00/2012 de 15/05/2012 

Interessado: Raimundo Carlos Bezerra e Laurdesmar Pereira da Silva. 

Objeto: Diárias 

Modalidade: Diárias 

Valor estimado: R$ 2.160,00 

Valor auditado: R$ 2.160,00 

Nota de empenho: 2011NE00166 – 2011NE00167 

Fonte: 250  

Elemento de despesa: 339014 

 

Processo n.º 0046-00/2011 de 03/05/2011 

Interessado: Osni Ortiz e Maicon Ricardo Berwaldt Batschke. 

Objeto: Diárias 

Modalidade: Diárias 

Valor estimado: R$ 4.000,00 

Valor auditado: R$ 4.000,00 

Nota de empenho: 2011NE00151 – 2011NE00165 

Fonte: 250  

Elemento de despesa: 339014 

 

Processo n.º 00100-00/2011de 20/07/2011 

Interessado: Osni Ortiz e Jose da Silva Soares. 

Objeto: Diárias 

Modalidade: Diárias 

Valor estimado: R$ 990,00 

Valor auditado: R$ 990,00 

Nota de empenho: 2011NE00274 – 2011NE00275 

Fonte: 250  

Elemento de despesa: 339014 

 

Processo n.º 00146-00/2011de 03/10/2011 

Interessado: Osni Ortiz e Fabricia Lemos Lima. 

Objeto: Diárias 

Modalidade: Diárias 

Valor estimado: R$ 4.000,00 

Valor auditado: R$ 4.000,00 

Nota de empenho: 2011NE00443 – 2011NE00444 -2011NE00448 - 2011NE00449 

Fonte: 250  

Elemento de despesa: 339014 

 

Processo n.º 00115-00/2011de 10/08/2011 

Interessado: Osni Ortiz, Maicon Ricardo Berwaldt Batschke e Serafim Pereira de Jesus. 

Objeto: Diárias 

Modalidade: Diárias 

Valor estimado: R$ 8.400,00 

Valor auditado: R$ 8.400,00 

Nota de empenho: 2011NE00315 – 2011NE00316 - 2011NE00332 
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Fonte: 250  

Elemento de despesa: 339014 

 

Processo n.º 0091-00/2011de 12/07/2011 

Interessado: Osni Ortiz e Jose da Silva Soares. 

Objeto: Diárias 

Modalidade: Diárias 

Valor estimado: R$ 800,00 

Valor auditado: R$ 800,00 

Nota de empenho: 2011NE00253 – 2011NE00252 

Fonte: 250  

Elemento de despesa: 339014 

 

Processo n.º 00173-00/2011de 18/11/2011 

Interessado: Theomar da Silva Rego e Fabrícia Lemos Lima. 

Objeto: Diárias 

Modalidade: Diárias 

Valor estimado: R$ 2.700,00 

Valor auditado: R$ 2.700,00 

Nota de empenho: 2011NE00529 – 2011NE00530 

Fonte: 250  

Elemento de despesa: 339014 

 

Processo n.º 00165-00/2011de 04/11/2011 

Interessado: Osni Ortiz, Andrea Marina Lins Lacerda, Maicon Ricardo Berwaldt Batschke e Drucila 

Cristina de Souza Rosa Anthero Leite. 

Objeto: Diárias 

Modalidade: Diárias 

Valor estimado: R$ 8.000,00 

Valor auditado: R$ 8.000,00 

Nota de empenho: 2011NE00491 – 2011NE00492 2011NE00493- 2011NE00494 

Fonte: 250  

Elemento de despesa: 339014 

 

Processo n.º 00164-00/2011de 04/11/2011 

Interessado: Osni Ortiz. 

Objeto: Diárias 

Modalidade: Diárias 

Valor estimado: R$ 1.200,00 

Valor auditado: R$ 1.200,00 

Nota de empenho: 2011NE00528 

Fonte: 250  

Elemento de despesa: 339014 

 

Processo n.º 00150-00/2011de 20/10/2011 

Interessado: Osni Ortiz, Andreia Lins Lacerda e Jose da Silva Soares. 

Objeto: Diárias   

Modalidade: Diárias 

Valor estimado: R$ 3.600,00 

Valor auditado: R$ 3.600,00 
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Nota de empenho: 2011NE00466 – 2011NE00467 - 2011NE00468 

Fonte: 250  

Elemento de despesa: 339014 

 

Processo n.º 0058-00/2011de 20/05/2011 

Interessado: Osni Ortiz, Maicon Ricardo Berwaldt, Keila Maria da Silva Oliveira, Marluce Barbosa da 

Rocha e Jose da Silva Soares. 

Objeto: Diárias 

Modalidade: Diárias 

Valor estimado: R$ 6.000,00 

Valor auditado: R$ 6.000,00 

Notas de empenho: 2011NE00184 – 2011NE00185 -2011NE00186 - 2011NE00187 - 2011NE00200 

Fonte: 250  

Elemento de despesa: 339014 

 

1ª Constatação: 

 

Foi evidenciado por esta equipe auditora que nos processos 00145-00/2011 de 03/10/2011, 0041-00/2012 

de 09/05/2012, 0079-00/2012 de 09/06/2012, 0039-00/2012 de 07/05/2012, 0055-00/2012 de 01/060/2012, 

0061-00/2012 de 13/06/2012, 0047-00/2012 de 23/05/2012, 0083-00/2012 de 17/07/2012, 0076-00/2012 de 

09/07/2012, 0043-00/2012 de 09/05/2012, 0054-00/2012 de 04/06/2012, 0037-00/2012 de 02/05/2012, 

0044-00/2012 de 15/05/2012, 0046-00/2011de 03/05/2011, 00100-00/2011de 20/07/2011, 0093-00/2011de 

14/07/2011, 00108-00/2011de 02/08/2011, 00146-00/2011de 03/10/2011, 00153-00/2011de 18/10/2011, 

00113-00/2011de 16/08/2011, 00115-00/2011de 10/08/2011, 0058-00/2011de 20/05/2011, 0091-00/2011de 

12/07/2011, 00173-00/2011de 18/11/2011, 00165-00/2011de 04/11/2011, 00164-00/2011de 04/11/2011, 

00157-00/2011de 26/10/2011, 00150-00/2011de 20/10/2011, não constam o detalhamento bem como o 

documento exigido pelo Art. 3º do Decreto 15.964 de 14/ 06/2011 apensados ao processo. 

 

Causa: Descumprimento do art. 3º do referido Decreto, que trata: 

 

“Art. 3.º - Os processos de concessão de diárias deverão ser instruídos com os seguintes documentos: 

I – ofício com solicitação de viagem, devidamente autorizado pelo Ordenador de Despesa; 

II – decreto de viagem assinado pelo Chefe do Poder Executivo, quando tratar-se de deslocamento 

interestadual, salvo nos casos relacionados às empresas públicas e de economia mista; 

III – quadro da necessidade de diária, contendo nome do servidor, cargo, emprego ou função, descrição do 

serviço a ser executado, duração do afastamento e a importância a ser paga; 

IV – proposta de concessão de diária devidamente preenchida e autorizada pelo Ordenador de Despesa, 

que será concedida por dia de afastamento, sendo dividida pela metade, quando o afastamento não exigir 

pernoite fora da sede; e 

V – no caso de participação em curso, congresso, simpósio, ou outros eventos, documentos que comprovem 

sua futura ocorrência, bem como a pertinência do evento com a atividade desenvolvida pelo servidor.” 

 

Recomendação 2: 

 

1.2. Que o Ipem/RO apresente a devida justificativa, ou a correção necessária, para o processo em 

questão, em atendimento ao Decreto vigente. 
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2ª Constatação: 

 

Não evidenciamos o relatório de viagem para prestação de contas quando do retorno do deslocamento. 

 

Causa: Descumprimento do Art. 10 do Decreto 15.964 de 14/ 06/2011, que assim dispôs: 

 

“Art. 10. A prestação de contas do uso das diárias que deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

para os servidores lotados na capital e 10 (dez) dias para os lotados no interior do Estado, contados da 

data do retorno, integrará o mesmo processo da concessão, devendo constar os seguintes documentos: 

I – relatório de viagem elaborado de forma detalhada e individual; 

II – bilhete de passagem, quando a viagem ocorrer por meio rodoviário, aéreo ou fluvial; e 

III – certificado ou outros documentos capazes de comprovar a participação em curso, congresso, 

simpósio e demais eventos. 

§ 1º São obrigados a prestar contas das diárias todos os Agentes Políticos e Públicos que receberem 

valores de diárias, devendo observar, sem restrições, os termos do presente Decreto. 

§ 2º A inobservância ao disposto neste artigo implicará no lançamento do débito na respectiva folha de 

pagamento e o impedimento para recebimento de novas diárias.” 

 

Recomendação 3: 

 

1.3. Que o Ipem/RO apresente a correção necessária no tocante aos relatórios de viagens 

pendentes de prestação de contas dos processos em questão, em atendimento ao Decreto 

vigente. 

 

 

3ª Constatação: 

 

Evidenciamos que o regramento utilizado como cálculo para as diárias solicitadas dos servidores estão em 

desacordo com a legislação vigente. 

 

Causa: O valor referente ao dia de retorno deve ser equivalente a0,5 (meia) diária. Entretanto, como 

exemplo, utilizaremos o deslocamento para o período de 10 a 14/10/2011, no qual foram concedidas 

5(cinco) diárias aos propostos, em desacordo ao art. 2º do Decreto 15.964, de 14/06/2011, que trata: 

 

“Art. 2º.”. Serão concedidas diárias correspondentes ao período de ausência, visando compensar as 

despesas de alimentação, hospedagem e locomoção urbana. 

§ 1º O servidor fará jus somente à metade do valor da diária nos seguintes casos: 

I – quando o afastamento não exigir pernoite fora da sede; 

II – no dia do retorno à sede de serviço; 

III – quando o Estado custear, por meio diverso, as despesas de hospedagem; e 

“IV – quando o servidor ficar hospedado em imóvel pertencente ao Estado ou que esteja sob 

administração do mesmo ou de suas entidades”. (Grifo nosso) 

 

Recomendação 4: 

 

1.4.   Que o Ipem/RO, conforme dispôs o Decreto acima, tome as medidas necessárias no sentido de 

ressarcir aos cofres do Inmetro, os valores referentes à devolução 0,5 (meia) diária paga a 

maior nos processos citados, apresentando a esta Audin os respectivos comprovantes. 
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Processo n.º 0041-00/2012 de 09/05/2012 

Interessado: Agenor Noé Leitão e Francisco Gomes de Oliveira. 

Objeto: Diárias 

Modalidade: Diárias 

Valor estimado: R$ 3.105,00 

Valor auditado: R$ 3.105,00 

Nota de empenho: 2012NE00158 – 2012NE00159 

Fonte: 250  

Elemento de despesa: 339014 

  

1ª Constatação: 

 

Foi evidenciado por esta equipe Auditora no Parecer – Projur nº 26, a informação que os servidores citados 

no processo em questão teriam que devolver uma diária concedida aos mesmos por terem voltado da 

atividade um dia antes do previsto.  

 

Causa: Não foi evidenciado no processo nenhum documento referente a devolução dos valores 

recomendados, conforme instrui o Art.11 do Decreto 15.964 de 14/ 06/2011, que assim trata o assunto: 

 

“Art. 11. Nos casos em que o servidor, por qualquer circunstância, não realizar o deslocamento, deverá 

comprovar mediante DARE Documento de Arrecadação da (Receita Estadual) o recolhimento do valor 

não utilizado com a devida justificativa pelo não deslocamento. 

§ 1º A devolução reverte à mesma dotação orçamentária, própria do órgão ou entidade, observando-se o 

princípio do exercício financeiro. 

§ 2º É considerada como receita do Estado a devolução que for realizada após o encerramento do 

exercício financeiro no qual se realizou o pagamento. 

§ 3º Será solidariamente responsável, a autoridade administrativa que autorizar ou omitir informações 

sobre recebimento indevido de diárias.” 

 

Recomendação 5: 

 

1.5.  Que o Ipem/RO apresente a devidos comprovantes a esta Audin da correção necessária para o 

processo em questão, em atendimento ao Decreto vigente. 

 

 

Processo n.º 0061-00/2012 de 13/06/2012 

Interessado: Osni Ortiz. 

Objeto: Diárias 

Modalidade: Diárias 

Valor estimado: R$ 2.000,00 

Valor auditado: R$ 2.000,00 

Nota de empenho: 2012NE00207 

Fonte: 250  

Elemento de despesa: 339014 
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Processo n.º 0047-00/2012 de 23/05/2012 

Interessado: Osni Ortiz. 

Objeto: Diárias 

Modalidade: Diárias 

Valor estimado: R$ 2.000,00 

Valor auditado: R$ 2.000,00 

Nota de empenho: 2012NE00180 

Fonte: 250  

Elemento de despesa: 339014 

 

 

Processo n.º 0083-00/2012 de 17/07/2012 

Interessado: Osni Ortiz. 

Objeto: Diárias 

Modalidade: Diárias 

Valor estimado: R$ 2.500,00 

Valor auditado: R$ 2.500,00 

Nota de empenho: 2012NE00257 

Fonte: 250  

Elemento de despesa: 339014 

 

1ª Constatação: 

 

Evidenciamos que os cálculos para as diárias solicitadas para o servidor nos deslocamentos nos períodos de 

26 a 29/06/2012 e 30/05 a 02/06/2012, bem como o valor de diária paga equivalente ao cargo de CDS do 

beneficiado é de R$200,00 (duzentos reais) e não de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta), conforme 

verificado, estando portanto em desacordo com a legislação vigente 

 

Causa: O valor referente ao dia de retorno deve ser equivalente a 0,5 (meia) diária. Entretanto, para o dia 

do retorno foram concedidas diárias inteiras ao proposto, em desacordo ao art. 2º do Decreto 15.964, de 

14/06/2011 e anexo, que trata: 

 

“Art. 2º. Serão concedidas diárias correspondentes ao período de ausência, visando compensar as 

despesas de alimentação, hospedagem e locomoção urbana. 

§ 1º O servidor fará jus somente à metade do valor da diária nos seguintes casos: 

I – quando o afastamento não exigir pernoite fora da sede; 

II – no dia do retorno à sede de serviço; 

III – quando o Estado custear, por meio diverso, as despesas de hospedagem; e 

IV – quando o servidor ficar hospedado em imóvel pertencente ao Estado ou que esteja sob administração 

do mesmo ou de suas entidades”.(Grifo nosso) 

 

Recomendação 6: 

 

1.6.   Que o Ipem/RO, conforme dispôs o Decreto acima, tome as medidas necessárias no sentido de 

ressarcir aos cofres do Inmetro, os valores referentes à devolução 0,5 (meia) diária paga a 

maior, apresentando a esta Audin o respectivo comprovante. 
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2ª Constatação: 

 

Com relação ao Processo n.º 0083-00/2012 , evidenciamos que a quantidade de diárias solicitadas para o 

deslocamento do servidor no período de 30/07 a 05/08/2012, esteve em desacordo com a legislação vigente. 

 

Causa: Verificamos que de acordo com os bilhetes aéreos utilizados no período em questão, que o cálculo 

de diárias corresponderia a 6,5(seis e meia) diárias. Entretanto, foram concedidas ao proposto somente 

5(cinco) diárias, contrariando o Art. 2º do Decreto 15.964, de 14/06/2011 já citado. 

 

Recomendação 7: 

 

1.7.  Que o Ipem/RO, conforme determina a legislação, tome as medidas necessárias no sentido de 

regularizar as diárias pagas a menor ao servidor, comprovando junto a esta Audin o 

saneamento da questão. 

 

Processo n.º 0043-00/2012 de 09/05/2012 

Interessado: Osni Ortiz, Kely Cristine Benevides, Maria Cristiane Lima da Silva, Rosinete de Sá Normando 

e Maicon Ricardo Berwaldt Batschke. 

Objeto: Diárias 

Modalidade: Diárias 

Valor estimado: R$ 12.500,00 

Valor auditado: R$ 12.500,00 

Nota de empenho: 2012NE00160 – 2012NE00161– 2012NE00162– 2012NE00163– 2012NE00164 

Fonte: 250  

Elemento de despesa: 339014 

 

1ª Constatação: 

 

Foi evidenciado por esta equipe auditora que o pagamento de diárias em favor de Osni Ortiz, Kely Cristine 

Benevides, Maria Cristiane Lima da Silva, Rosinete de Sá Normando e Maicon Ricardo Berwaldt Batschke 

no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) estão em desacordo com a legislação vigente. 

 

Causa: Com base no anexo I do Decreto 15.964 de 14/06/2011, citado anteriormente, a exemplo do 

Presidente do órgão ocupante do cargo CDS-20, que deve receber diárias no valor equivalente a R$ 200,00, 

os demais relacionados também receberam valores incorretos. 

 

Recomendação 8: 

 

1.8.   Que o Ipem/RO apresente a devida justificativa, ou a correção necessária, para o processo em 

questão, em atendimento ao Decreto vigente. 

 

Processo n.º 00100-00/2011de 20/07/2011 

Interessado: Osni Ortiz e Jose da Silva Soares. 

Objeto: Diárias 

Modalidade: Diárias 

Valor estimado: R$ 990,00 

Valor auditado: R$ 990,00 

Nota de empenho: 2011NE00274 – 2011NE00275 

Fonte: 250  

Elemento de despesa: 339014 
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1ª Constatação: 

 

Foi evidenciado por esta equipe auditora que o pagamento de diárias está em desacordo com a legislação 

vigente. 

 

Causa: Foi feito pagamento em favor de José da Silva Soares no valor de R$ 130,00 (cento e trinta reais) 

em desacordo com anexo I do Decreto 15.964 de 14/ 06/2011, tendo em vista o fato do mesmo ocupar o 

cargo de CDS-11. 

 

Recomendação 9: 

 

1.9. Que o Ipem/RO, nas recomendações anteriores que tratam de ressarcimento de valor equivalente 

a 0,5 diária, obedeça ao valor disposto no Decreto vigente. 
 

Processo n.º 00108-00/2011de 02/08/2011 

Interessado: Osni Ortiz e Jose da Silva Soares. 

Objeto: Diárias 

Modalidade: Diárias 

Valor estimado: R$ 1.3200,00 

Valor auditado: R$ 1.320,00 

Nota de empenho: 2011NE00298 – 2011NE00297 

Fonte: 250  

Elemento de despesa: 339014 

 

1ª Constatação: 

Foi evidenciado por esta equipe Auditora no Memorando n.º 051/GAB/ Ipem/RO, de 02/08/2011, a 

informação de justificativa da viagem “a participação da 26ª. Expoagro, 28º. aniversário do Município de 

Rolim de Moura, e visitas técnicas nos demais Municípios acompanhando o Senador Valdir Raupp e a 

Deputada Marina Raupp.” 

 

Causa: Desobediência ao item 5.2 da Cláusula Quinta do Convênio n.º 008/2010, de 01 de janeiro de 2010, 

em vigor que trata da receita e destinação dos recursos arrecadados: 

 

“5.2 – Os recursos financeiros, constitutivos da receita do Convênio, só poderão ser empregados no 

financiamento de despesas de custeio e na aquisição de bens de capital a ele vinculados...”  

 

Recomendação 10: 

 

1.10.  Que o Ipem/RO apresente a devida justificativa, ou a devolução do valor correspondente em 

questão, em atendimento ao Convênio em vigor. 

 

2ª Constatação: 

Foi evidenciado por esta equipe auditora Parecer nº 2822/2011 da CGE, itens: 2.4.1 - cobrando a devolução 

de diária paga irregularmente, bem como item 3 –informando que tão logo sanada a irregularidade apontada 

os autos deveriam retornar a CGE para parecer conclusivo.  

 

Causa: Verificamos que até o presente momento não foi tomada nenhuma das providências, por parte do 

Ipem/RO, daquelas apontadas pela CGE/RO. 

 



 
RELATÓRIO DE AUDITORIA ORDINÁRIA 

 

 

 

PROCESSO AUDIN 
 

PA-850-004/2012-O 

 

 

PÁGINA 
 

18/28 
 

FOR-AUDIN 008-Rev.03 – Apr. ABR/12 

 

Recomendação 11: 

 

1.11.  Que o Ipem/RO tome as medidas necessárias visando atender às recomendações da CGE/RO. 

 

3ª Constatação: 

 

Foi evidenciado por esta equipe auditora, pagamento de diárias em desacordo com a legislação vigente. 

 

Causa: Foi feito pagamento em  favor de José da Silva Soares no valor de R$ 130,00 (cento e trinta reais) 

em desacordo com anexo I do Decreto 15.964 de 14/ 11/2011, tendo o mesmo o cargo de CDS-11.  

 

Recomendação 12: 

 

1.12.  Que o Ipem/RO apresente a devida justificativa, ou a correção necessária, para o processo em 

questão, em atendimento ao Decreto vigente. 

 

 

Processo n.º 00113-00/2011de 16/08/2011 

Interessado: Osni Ortiz, Maicon Ricardo Berwaldt, Keila Maria da Silva Oliveira, Marluce Barbosa da 

Rocha e Serafim Pereira de Jesus. 

Objeto: Diárias 

Modalidade: Diárias 

Valor estimado: R$ 3.850,00  

Valor auditado: R$ 3.850,00 

Nota de empenho: 2011NE00311 – 2011NE00312 - 2011NE00313 -2011NE00314 - 2011NE00326 

Fonte: 250  

Elemento de despesa: 339014 

 

1ª Constatação: 

 

Esta equipe auditora não evidenciou apensado aos autos o relatório de viagem para prestação de contas. 

 

Causa: O servidor Serafim Pereira de Jesus de acordo com o Art. 10 do Decreto 15.964 de 14/ 11/2011 tem 

o dever de prestar contas quando do retorno da viagem: 

 

“Art. 10. A prestação de contas do uso das diárias que deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

para os servidores lotados na capital e 10 (dez) dias para os lotados no interior do Estado, contados da 

data do retorno, integrará o mesmo processo da concessão, devendo constar os seguintes documentos: 

I – relatório de viagem elaborado de forma detalhada e individual; 

II – bilhete de passagem, quando a viagem ocorrer por meio rodoviário, aéreo ou fluvial; e 

III – certificado ou outros documentos capazes de comprovar a participação em curso, congresso, 

simpósio e demais eventos. 

§ 1º São obrigados a prestar contas das diárias todos os Agentes Políticos e Públicos que receberem 

valores de diárias, devendo observar, sem restrições, os termos do presente Decreto. 

§ 2º A inobservância ao disposto neste artigo implicará no lançamento do débito na respectiva folha de 

pagamento e o impedimento para recebimento de novas diárias.” 

 

2ª Constatação: 

Foi evidenciado por esta equipe auditora pagamentos em desacordo com a legislação vigente. 
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Causa: Foi feito o pagamento de 2,5 (duas) diárias e (meia) em favor de Osni Ortiz – CDS 20 no valor total 

de R$ 1.000,00, Maicon Ricardo Berwaldt CDS 14 no valor total de 700,00, Keila Maria da Silva Oliveira 

CDS 16 no valor total de R$ 700,00, Marluce Barbosa da Rocha CDS 17 no valor total de R$ 750,00 e 

Serafim Pereira de Jesus CDS 11 no valor total de R$ 700,00, observamos que os pagamentos estão em 

desacordo com anexo I do decreto 15.964 de 14/ 11/2011, citado anteriormente. 

 

Recomendação 13: 

 

1.13.  Que o Ipem/RO apresente a devida justificativa, ou a correção necessária, para o processo em 

questão, em atendimento ao Decreto vigente. 

 

Processo n.º 0091-00/2011de 12/07/2011 

Interessado: Osni Ortiz e Jose da Silva Soares. 

Objeto: Diárias 

Modalidade: Diárias 

Valor estimado: R$ 800,00 

Valor auditado: R$ 800,00 

Nota de empenho: 2011NE00253 – 2011NE00252 

Fonte: 250  

Elemento de despesa: 339014 

 

1ª Constatação: 

Foi evidenciado por esta equipe auditora o pagamento de diárias em desacordo a legislação vigente. 

 

Causa: Feito o pagamento em favor de José da Silva Soares no valor de R$ 200,00 (duzentos reais) 

ocupante de cargo de CDS-11, em desacordo com o anexo I do Decreto 15.964 de 14/ 11/2011, citado 

anteriormente. 

 

Recomendação 14: 

 

1.14.  Que o Ipem/RO, conforme Decreto acima citado, tome as medidas necessárias no sentido da 

devolução das diárias pagas a maior. 

 

Processo n.º 00165-00/2011de 04/11/2011 

Interessado: Osni Ortiz, Andrea Marina Lins Lacerda, Maicon Ricardo Berwaldt Batschke e Drucila 

Cristina de Souza Rosa Anthero Leite. 

Objeto: Diárias 

Modalidade: Diárias 

Valor estimado: R$ 8.000,00 

Valor auditado: R$ 8.000,00 

Nota de empenho: 2011NE00491 – 2011NE00492 2011NE00493- 2011NE00494 

Fonte: 250  

Elemento de despesa: 339014 

 

Processo n.º 00164-00/2011de 04/11/2011 

Interessado: Osni Ortiz. 

Objeto: Diárias 

Modalidade: Diárias 

Valor estimado: R$ 1.200,00 
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Valor auditado: R$ 1.200,00 

Nota de empenho: 2011NE00528 

Fonte: 250  

Elemento de despesa: 339014 

 

1ª Constatação: 

 

Esta equipe auditora não encontrou apensadas aos processos as respectivas autorizações para o 

deslocamento da equipe. 

 

Causa: Desobediência ao Art. 1º do Decreto 15.964 de 14/ 06/2011, que trata: 

 

“Art. 1º. As viagens dos dirigentes e servidores da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo 

somente será realizado no estrito interesse do serviço e finalidade do órgão, observando-se o presente 

Decreto, no que concerne a concessão, pagamento, comprovação e fiscalização. 

§ 1º As viagens a que se refere o caput deste artigo quando solicitadas deverão ser autorizadas pelos 

respectivos Ordenadores de Despesas, devendo o ato estar plenamente motivado no interesse público. 

§ 2º Os deslocamentos para fora do Estado deverão, além de cumprir o disposto no parágrafo anterior, 

deverão ser submetidos ao Chefe do Poder Executivo, que autorizará o deslocamento através de Decreto”. 

 

2ª Constatação: 

Foi evidenciado por esta equipe auditora pagamentos de diárias em desacordo a legislação vigente. 

 

Causa: O pagamento de diárias no Processo n.º 00165-00/2011, em favor de Osni Ortiz– CDS20, Andrea 

Marina Lins Lacerda– CDS11, Maicon Ricardo Berwaldt Batschke - CDS 14 e Drucila Cristina de Souza 

Rosa Anthero Leite - CDS 13no valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais) foram feitos em desacordo ao art. 

4º do decreto 15.964 de 14/ 06/2011, bem como na questão do valor em desacordo ao anexo I do mesmo 

decreto acima citado. 

 

“Art. 4º. O servidor que em viagem de serviço representar, ou acompanhar na condição de assessor, 

autoridade máxima do órgão ou entidade, fará jus às diárias no mesmo valor atribuído a esta”. (Grifo 

nosso) 

 

Recomendação 15: 

 

1.15.  Que o Ipem/RO apresente a devida justificativa, ou a correção necessária, para o processo em 

questão, em atendimento ao Decreto vigente. 

 

 

Processo n.º 00157-00/2011de 26/10/2011 

Interessado: Edilson Pereira da Silva e Jesus Ribeiro de Castro . 

Objeto: Diárias 

Modalidade: Diárias 

Valor estimado: R$ 2.990,00 

Valor auditado: R$ 2.990,00 

Nota de empenho: 2011NE00471 – 2011NE00473 

Fonte: 250  

Elemento de despesa: 339014 
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Processo n.º 00150-00/2011de 20/10/2011 

Interessado: Osni Ortiz, Andreia Lins Lacerda e Jose da Silva Soares. 

Objeto: Diárias   

Modalidade: Diárias 

Valor estimado: R$ 3.600,00 

Valor auditado: R$ 3.600,00 

Nota de empenho: 2011NE00466 – 2011NE00467 - 2011NE00468 

Fonte: 250  

Elemento de despesa: 339014 

 

1ª Constatação: 

Foi evidenciado por esta equipe auditora pagamento do valor de diárias em desacordo com a legislação 

vigente. 

 

Causa: Apesar da quantidade de diária solicitada estar correta o valor correspondente está em desacordo 

com o anexo I  do Decreto 15.964 de 14/ 06/2011, consta na legislação citada como exemplo para Processo 

n.º 00157-00/2011,o valor de R$ 120,00 e a diária foi paga no valor de 130,00. 

 

Recomendação 16: 

 

1.16.  Que o Ipem/RO apresente a devida justificativa, ou a correção necessária, para o processo em 

questão, em atendimento ao Decreto vigente. 

 

 

Processo n.º 0059-00/2011de 20/05/2011 

Interessado: Osni Ortiz e Jose da Silva Soares. 

Objeto: Diárias 

Modalidade: Diárias 

Valor estimado: R$ 1.200,00 

Valor auditado: R$ 1.200,00 

Nota de empenho: 2011NE00183 – 2011NE00182 

Fonte: 250  

Elemento de despesa: 339014 

 

1ª Constatação: 

 

Foi evidenciada por esta equipe auditora a devolução dos valores efetuados incorretamente em diárias de 

viagem em desacordo com a finalidade pública da despesa, conforme também evidenciado pela 

Controladoria Geral do Estado. Contudo, no item 5 do Parecer CGE n. 2709/2011, a mesma solicita que 

após sanadas as falhas apontadas, os autos retornem para análise e parecer conclusivo. 

 

Causa: Não foi evidenciado por esta equipe auditora comprovação do respectivo retorno do processo em 

questão à Controladoria Geral do Estado para fins de Parecer conclusivo conforme recomendado. 

 

Recomendação 17: 

 

1.17.  Que o Ipem/RO apresente a devida justificativa, ou a correção necessária, para o processo em 

questão, em atendimento ao Decreto vigente. 
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Assunto – Processos de Despesas 

 

Utilizamos como base normativa as leis 8.666 de 21 de junho de 1993 e a lei federal nº 10.520/2002. 

 

Processo n.º 140/2011 de 23/11/2011 

Interessado: A. DA SILVA MENEZES-ME  CNPJ: 05.667.984/0001-82 

Objeto: Aquisição de material de limpeza. 

Modalidade: Dispensa de licitação 

Valor estimado: R$ 7.989,00 

Valor auditado: R$ 7.989,00 

Nota de empenho: 2011NE00439 

Fonte: 324 

Elemento de despesa: 339030 

 

1.ª Constatação: 

 

- Com objetivo de verificar o controle existente no setor de almoxarifado no tocante à aquisição (entrada) e 

distribuição (saída) de materiais, tomamos por base à aquisição de material de limpeza analisado neste 

processo, observando que apesar de estar implantado e em funcionamento o SGI – Sistema de Gestão 

Integrada, atualmente o setor está trabalhando com fichas de prateleiras em conjunto do controle em 

planilha Excel. 

 

Causa: Desobediência ao Convênio em vigor que estabelece em sua Cláusula Terceira -  Das Obrigações 

do Órgão Executor, item 3.13: 

 

”3.13 -  Adotar, no controle e na gestão de suas atividades, o “Sistema de Gestão Integrada – SGI” 

desenvolvido pelo Inmetro, via WEB, inclusive os indicadores e aplicativos a serem utilizados nos 

trabalhos de campo.” 

 

Recomendação 18: 

 

1.18.  Que o Ipem/RO apresente a devida justificativa ou as medidas necessárias para adoção do SGI 

como ferramenta de Gestão e controle definitivamente, em obediência ao convênio vigente. 

 

Processo n.º 008/2009 de 7/08/2012 – 4.º volume 

Interessado: ROTRAN COM. E REPRES. LTDA CNPJ: 84.555.952/0001-61 

Objeto: DESPESAS COM SERVICO DE FOTOCOPIA E ENCADERNACAO DA EMPRESA ROTRAN 

AMAZONIA REPRES. COMERCIAL 

Modalidade: Dispensa de Licitação 

Valor estimado: R$ 11.000,00 

Valor auditado: R$ 11.000,00 

Nota de empenho: 2012NE000111 

Fonte: 324 

Elemento de despesa: 339039 

 

1.ª Constatação: 

 

- Iniciamos nossas análises a partir do 4.º volume, que trata do 4.º Termo Aditivo assinado em 09/05/2011, 

observando que o processo em tela está classificado como dispensa de licitação, desde o seu contrato 
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inicial. Entretanto, o total do contrato ultrapassa o limite permitido na legislação, especificamente art. 24, II 

da Lei 8.666/1993. 

 

Causa: Verificamos que o Ipem/RO ultrapassou o valor de R$ 8.000,00, permitido pela legislação citada 

anteriormente, indicando que o órgão pode estar utilizando a prerrogativa de o Inmetro estar classificado 

como agência executiva, com base no parágrafo único do artigo 24, da Lei n.º 8.666/1993. 

 

Esclarecemos que o Decreto nº 2.487, de 2 de fevereiro de 1998, “dispõe sobre a qualificação de autarquias 

e fundações como Agências Executivas, estabelece critérios e procedimentos para a elaboração, 

acompanhamento e avaliação dos contratos de gestão e dos planos estratégicos de reestruturação e de 

desenvolvimento institucional das entidades qualificadas e dá outras providências”.  

 

Recomendação 19: 

 

1.19.  Que o Ipem/RO apresente as medidas necessárias para o enquadramento das licitações 

dispensáveis nos limites permitidos na legislação vigente. 

 

2.ª Constatação: 

 

- Com o objetivo de verificamos o controle realizado nas cópias tiradas, tendo em vista  problemas já 

identificados em auditorias anteriores, realizamos análises nas requisições apensadas ao processo, 

utilizando o procedimento de amostragem nos meses de junho e julho/2012. 

 

Causa: Evidenciamos que o somatório alcançado nas requisições nos meses de junho e julho/2012 difere 

do total cobrado nas faturas, ressaltando ainda a existência de uma requisição utilizada no sábado dia 

28/07/2012, sem a devida justificativa para tal, tendo em vista o fato que não há expediente no órgão nos 

fins-de-semana. 

 

Recomendação 20: 

 

1.20.   Que o Ipem/RO apresente a devida justificativa e/ou as medidas necessárias visando a 

adoção de um controle eficaz no controle de cópias. 

 

3.ª Constatação: 

 

 - Em atendimento ao item 7 da SA – Solicitação de Auditoria, foram apresentados os Termos Aditivos e 

suas devidas publicações referentes ao Processo n.º 1921.00008/2009, tendo como interessado a empresa 

Rotran Comércio e Representações Ltda. - CNPJ n.º 84.555.952/0001-61. 

 

Causa: Verificamos que os atos contratuais, sejam 3.º, 4.º 5.º e 6.º Termos aditivos, prorrogaram 

trimestralmente o respectivo contrato, mantendo-se as demais cláusulas pré-existentes. Entretanto, sem 

constar apensado aos autos a devida realização de nova pesquisa de preços, conforme determina o inciso II 

do art. 57 da Lei 8.666/1993. 

 

Recomendação 21: 

 

1.21.   Que o Ipem/RO, em atendimento a Lei 8.666/1993, realize nova pesquisa de preços 

apensando-a ao processo, a cada renovação/prorrogação de contrato, com vistas a obter a 

proposta mais vantajosa para a administração pública. 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%202.487-1998?OpenDocument
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Processo n.º 009/2012 de 12/01/2012 

Interessado: M.A. Viagens e Turismo LTDA  CNPJ: 05.543.356/0001-95  

Objeto: DESPESAS COM PASSAGENS E LOCOMOCAO AEREAS DENTRODO PAIS CONF MEMO 

10DIRAF/DIRAF/Ipem 

Modalidade: SRP 

Valor estimado: R$ 40.000,00 

Valor auditado: R$ 40.000,00 

Nota de empenho: 2012NE0006 

Fonte: 324 

Elemento de despesa: 339039 

 

1.ª Constatação: 

 

- Verificamos que toda a despesa empenhada neste processo foi classificada como Dispensa de Licitação. 

 

Causa: Diferentemente da forma como foi empenhado, o processo foi formalizado como anuência a Ata de 

Registro de Preços n.º 019/2011 do Governo do Estado de Rondônia/SUPEL, por meio Processo de Pregão 

Eletrônico n.º 123/2011, publicado no DOE n.º 1836, de 13/10/2011, com vigência de 12 meses (até 

13/10/2012). 

 

 

Recomendação 22: 

 

1.22.   Que o Ipem/RO, apresente a devida justificativa ou as medidas necessárias visando realizar a 

classificação do empenho conforme a classificação da despesa do respectivo processo.  

 

 

2.ª Constatação: 

 

- Verificamos apensados aos autos a solicitação de anuência à ata em vigor, bem como Parecer jurídico 

favorável a contratação.  

 

Causa: Apesar de constar os documentos anteriormente citados previstos na legislação vigente, bem como 

a existência de cobranças pelos serviços prestados, não encontramos apensado aos autos o contrato de 

prestação de serviços devidamente assinado estabelecendo as cláusulas necessárias a execução do serviço, 

conforme determina o art. 58 da Lei 8.666/1993.  

 

 

Recomendação 23: 

 

1.23.   Que o Ipem/RO, apresente a esta Audin cópia do contrato devidamente assinado pelas partes 

em conjunto do extrato de sua publicação. 

 

Processo n.º 013/2012 de 17/01/2012 

Interessado: AQUARIUS SERV.HOSP.REST.E EVENTOS LTDACNPJ: 09.276.838/0001-87 

Objeto: DESP. REAL. EVENTO REUNIÃO REG. NORTE, período de 27/02 a 02/03/2012. 

Modalidade: Inexigibilidade 

Valor estimado: R$ 19.245,00 

Valor auditado: R$ 19.245,00 
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Nota de empenho: 2012NE0049 

Fonte: 324 

Elemento de despesa: 339039 

 

1ª Constatação: 

 

- Verificamos apensado aos autos o convite a 3 (três) empresas como possíveis interessadas à prestação do 

serviço. Contudo, consta somente a proposta da empresa contratada Aquarius  Serviço de Hospedagem 

Restaurante e Eventos LTDA. 

 

Causa: Em virtude de não constar apensado aos autos as propostas interessadas em prestar o serviço, 

ficamos impossibilitados de verificar se a contratada correspondeu a mais vantajosa para administração 

pública, bem como ainda o descumprimento do inciso IV, art. 38 da Lei 8.666/1993. 

 

 

Recomendação 24: 

 

1.24.   Que o Ipem/RO, apresente a esta Audin cópia das propostas interessadas em prestar o 

respectivo serviço, bem como para os futuros processos se abstenha de práticas dessa 

natureza, sob pena de apuração de responsabilidade.  

 

 

2.ª Constatação: 

 

- Verificamos que toda a despesa empenhada neste processo foi classificada como Inexigível. 

 

Causa: Diferentemente da forma como foi empenhado, o processo foi formalizado como convite, nos 

termos do § 3.º do art. 22 da Lei 8.666/1993. 

 

 

Recomendação 25: 

 

1.25.   Que o Ipem/RO, apresente a devida justificativa ou as medidas necessárias visando realizar a 

classificação do empenho conforme a classificação da despesa do respectivo processo.  

 

3.ª Constatação: 

 

- Constatamos que embora a demanda do Inmetro, conforme cópia do roteiro da logística, fosse de 4 

participantes para cada estado da região norte, sendo (4) Amazonas, (4) Roraima,(4) Acre, (4) Pará, (4) 

Amapá, num total de (20) pessoas descartando o Estado do Tocantins, e mais 23 do Inmetro (incluindo 

pessoas da SURRS), totalizando assim (43) pessoas, que ainda acrescido de toda força de trabalho do 

Ipem/RO, (44) em julho/2012, alcançando portanto o total de possíveis participantes de (87) pessoas, a 

contratação bem como o pagamento realizado foi para a total de (250) pessoas. 

 

Causa: Diante da análise dos autos, constatamos que houve a incorreta especificação do objeto contratado, 

acarretando o pagamento para(250) pessoas num montante 187,35% superior ao inicialmente previsto. 
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Recomendação 26: 

 

1.26.   Que o Ipem/RO, apresente a devida justificativa para a contratação e respectivo pagamento 

em montante 187,35% superior ao inicialmente previsto. 

 

 

Processo n.º 069/2011 de 30/05/2011 

Interessado: DIST. AUTO PECAS RONDOBRAS LTDA CNPJ: 34.748.137/0001-40 

Objeto: Aquisição de pneus 265/70 – aro 16 

Modalidade: Dispensa de licitação 

Valor estimado: R$ 2.550,00 

Valor auditado: R$ 2.550,00 

Nota de empenho: 2011NE00217 

Fonte: 324 

Elemento de despesa: 339030 

 

 

1.ª Constatação: 

 

- Em nossas análises não verificamos, tanto na justificativa da aquisição como nos documentos apensados 

ao processo, a devida identificação da viatura contemplada com os pneus adquiridos. 

 

Causa: Descumprimento do art. 15 da Lei 8.666/1993. 

 

 

Recomendação 27: 

 

1.27.   Que o Ipem/RO apresente a devida justificativa ou as medidas necessárias visando o 

atendimento à legislação vigente. 

 

Processo n.º 074/2011 de 16/06/2011 

Interessados:  BEITUM & MALDONADO LTDA  CNPJ: 09.295.605/0001-21 

AMAZONIA TRANSPORTE, COM. E SERVICOS LTDA-ME 

Objeto: Despesa com peças para a reposição na frota de veículos deste Instituto 

Modalidade: Pregão Presencial n.º 002/2011 

Valor estimado: R$ 60.000,00 

Valor auditado: R$ .000,00 

Nota de empenho: 2011NE00397 

Fonte: 324 

Elementos de despesa: 339030 e 39 

 

 

1.ª Constatação: 

 

- Iniciando nossas análises, verificamos que em 12/12/2011, o 1.º interessado solicitou a rescisão do 

contrato por motivos administrativos, prosseguindo com a convocação do 2.º interessado AMAZONIA 

TRANSPORTE, COM. E SERVICOS LTDA-ME. Sendo assinado o contrato n.º 11/2011 com esta em 

15/12/2011. 
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- Continuamos nossas análises verificando que apesar de estar implantado o SGI no órgão, o mesmo não é 

utilizado como ferramenta de gestão e controle das viaturas, tanto no aspecto corretivo, como no tocante ao 

preventivo. 

 

Causa: Desobediência ao Convênio em vigor que estabelece em sua Cláusula Terceira -  Das Obrigações 

do Órgão Executor, item 3.13: 

 

”3.13 -  Adotar, no controle e na gestão de suas atividades, o “Sistema de Gestão Integrada – SGI” 

desenvolvido pelo Inmetro, via WEB, inclusive os indicadores e aplicativos a serem utilizados nos 

trabalhos de campo.” 

 

 

Recomendação 28: 

 

1.28.  Que o Ipem/RO apresente a devida justificativa ou as medidas necessárias para adoção do SGI 

como ferramenta de Gestão e controle definitivamente, em obediência ao convênio vigente. 

 

Assunto – Suprimento de Fundos 

 

Utilizamos como bases normativas os art. 68 e 69 da Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964, bem como os 

art. 45 a 47 do Decreto n. 93.872, de 23 de dezembro de 1986. 

 

 

1.ª Constatação: 

 

Realizamos nossas análises nos processos n.
os

 092 e 144/2011, ambos tendo como suprido o Sr. Osni Ortiz, 

Presidente do Ipem/RO, não sendo possível evidenciar a devida justificativa para a realização das despesas 

por meio da modalidade suprimento de fundos, como também a realização de consulta prévia ao 

almoxarifado. 

 

Causa: Verificamos que não consta apensado aos processos citados a comprovação de consulta prévia ao 

almoxarifado sobre a existência dos itens adquiridos, bem como também não há descritas no processo as 

devidas justificativas para as aquisições realizadas. 

 

 

Recomendação 29: 

 

1.29.  Que o Ipem/RO apresente à devidas justificativas ou as medidas necessárias visando o 

saneamento das constatações anteriormente citadas, em obediência a legislação em vigor. 
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CONCLUSÃO: 

 

Encerrado o trabalho de auditoria ordinária, realizado no Instituto de Pesos e Medidas do 

Estado de Rondônia - Ipem/RO, constatamos que o mesmo vem desenvolvendo as atividades de forma 

regular com ressalva, sendo necessário que o Órgão promova o saneamento das constatações encontradas 

que derivaram nas recomendações existentes neste relatório de n.
os

1.1, 1.2, 1.3, 1.4, 1.5, 1.6, 1.7, 1.8, 1.9, 

1.10, 1.11, 1.12, 1.13, 1.14, 1.15, 1.16, 1.17, 1.18, 1.19, 1.20, 1.21, 1.22, 1.23, 1.24, 1.25, 1.26, 1.27, 1.28 

e 1.29. 

 

 

 

 

Rio de Janeiro, 28 de setembro de 2012. 
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